
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0098 DE 21 DE OUTUBRO DE 2015 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA A LEI Nº 5.753/2015, QUE DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES, LAZER E TURISMO.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe alteração da Lei nº 5.573/2015, que dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo.





Consta da justificativa encaminhada pelo Senhor Prefeito Municipal que a propositura visa somente regularizar erro material observado pela Administração após a sanção da Lei nº 5.753, de 14 de outubro de 2015. 




Extrai-se, ainda, que a intenção do Poder Executivo era suplementar a ficha 759, no valor de R$99.600,00, através da anulação das fichas 753, 754, 755, 756, 757, 758 e 762, todas as Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo. Porém, no artigo 2º da mencionada lei foi incluído erroneamente a ficha 771, no valor de R$40.000,00, e que será corrigido através do presente projeto de lei.

Verifica-se no Projeto de Lei que o mesmo contempla o que foi exposto na justificativa encaminhada pelo chefe do Poder Executivo. 

O Projeto de Lei é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

O quórum para aprovação é de maioria absoluta, nos termos do artigo 40 , II , “j” do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO
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